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Operadora pode usar parecer para contestar cirurgia pos-bariatrica

Os planos de salde sdo obrigados a custear a operacao plastica de carater reparador ou funcional em
paciente que tenha sido submetido a cirurgia bariétrica, desde que sgja parte do tratamento
contra obesidade morbida.
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Planos de salide devem custear cirurgias de caréter reparador ou funcional em pacientes em

tratamento de obesidade mérbida
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Havendo duvidas sobre o carater do procedimento, eles podem usar parecer elaborado por junta medica
para chegar a uma decisdo. Ainda assim, o resultado que sgja desfavoravel ao consumidor ndo retiradele
o direito de acao.

Essafoi aconclusdo da 22 Secéo do Superior Tribunal de Justica, que nesta quarta-feira (13/9) fixou
duas teses em recursos repetitivos sobre o tema. Os enunciados tém observancia obrigatoria pelas
instancias ordinérias.

Eis as teses aprovadas:

e E de cobertura obrigatéria pel os planos de satide a cirurgia pléstica de caréter reparador ou
funcional indicada pelo médico assistente em paciente pds-cirurgia bariatrica, visto ser parte
decorrente do tratamento de obesidade morbida;

e Havendo duvidas justificadas e razoaveis quanto ao carater eminentemente estético da cirurgia
plasticaindicada ao paciente pos-cirurgia bariatrica, a operadora de plano de salide pode se utilizar
do procedimento da junta médica formada para dirimir a divergéncia técnico-assistencial, desde
gue arque com os honorarios dos respectivos profissionais e sem prejuizo do exercicio do direito
de acéo pelo beneficiario em caso de parecer desfavoravel aindicagéo clinica do médico assistente,
ao qual n&o se vincula o julgador.

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 13/09/2023



@ CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

O custeio das operacdes plasticas por pacientes que foram submetidos a cirurgia bariétrica é motivo de
processos porgue frequentemente as operadoras de planos de salide entendem que elas tém caréter
meramente estético.

Os pacientes, por suavez, encaram o procedimento como consequéncia natural da cirurgia bariétrica,
devido aos seus graves impactos no corpo e na saude.

A jurisprudéncia das duas turmas de Direito Privado do STJ se firmou no sentido de que a operacéo
reparadora deve ser custeada, desde que fique claro que ndo se trata de procedimento meramente estéti co.

Quando a 22 Secéo comegou a julgar o tema, houve algum debate sobre a forma como as operadoras de
planos de salide poderiam contestar as indicacdes meédicas que entendessem impertinentes.

Relator da matéria, o ministro Ricardo Villas Béas Cueva destacou em seu voto uma manifestagdo
da Sociedade Brasileira de Cirurgia Bariatrica e Metabdlica relatando aumento do nimero de
procedimentos requeridos de modo abusivo.

"N&o se pode ampliar indiscriminadamente a cobertura pel os planos de salide de quaisquer tratamentos
complementares a cirurgia pos-bariétrica, sobretudo se ndo objetivam a restauracéo funcional corporea
do paciente", destacou o relator.

Assim, guando houver dividas razoaveis quanto ao carater eminentemente estético dacirurgia, a
operadora de planos de salide pode usar 0 procedimento da junta médica especializada, que é orientado
pela Resolugéo ANS 424/2017.

Ela é formada por trés médicos. um do paciente; outro da operadora de planos de salde; e um terceiro
gue sera escolhido em comum acordo e sera responsavel pelo desempate. Se a posicéo final for pela
recusa ao procedimento, iSso ndo caracterizara negativa de cobertura indevida pela empresa.

No entanto, as operadoras que assim fizerem devem arcar com os honorarios dos profissionais médicos.
E o resultado apresentado pela junta médica ndo retirara o direito de agdo do paciente, caso sgja
desfavoravel.

Esses pontos foram acolhidos pelo relator apds voto-vista da ministra Nancy Andrighi. O ministro Villas
Bdas Cueva ainda incluiu uma ponderacéo final em seu voto.

"Havendo indicagdo médica para cirurgia pléstica de carater reparador ou funcional em paciente pés-
cirurgia bariatrica, ndo cabe a operadora negar a cobertura sob o argumento de que o tratamento néo
seria adequado, ou de que n&o teria previsdo contratual, visto que tal terapéutica é fundamental a
recuperacdo integral da salide do usuario outrora acometido de obesidade morbida, inclusive com a
diminuicdo de outras complicacdes e comorbidades, n&o se configurando simples procedimento estético
ou rejuvenescedor.”
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